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IPI — CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO —
AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS — A base
de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a
aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas,
produtos intermediários, e material de embalagem referidos no art.
1° da Lei n° 9.363, de 13/12/96, do percentual correspondente à
relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta
do produtor exportador (art. 2° da Lei n° 9.363/96). A Lei citada
refere-se a "valor total" e não prevê qualquer exclusão. As
Instruções Normativas n°R 73197 (2' 103/97 inovaram o texto da Lei n°
9.363, de 13/12/96, ao estabelecerem que o crédito presumido de
IPI será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições
efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas à COFINS e às
Contribuições ao PIS/PASEP (IN n° 23/97), bem como que as
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem
adquiridos de cooperativas não geram direito ao crédito presumido
(IN n° 103/97). Tais exclusões somente poderiam ser feitas
mediante Lei ou Medida Provisória, visto que as Instruções
Normativas são normas complementares das leis (art. 100 do CTN)
e não podem transpor, inovar ou modificar o texto da norma que
complementam. TAXA SELIC — NORMAS GERAIS DE DIREITO
TRIBUTÁRIO — Incidindo a Taxa SELIC — NORMAS GERAIS DE
DIREITO TRIBUTÁRIO — Incidindo a Taxa SELIC sobre a
restituição, nos termos do art. 39, § 4° da Lei n° 9.250/95, a partir de
01/01/96, sendo o ressarcimento uma espécie do gênero restituição,
conforme entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais no
Acórdão CSRF/02-0.708, de 04/06/98, além do que, tendo o Decreto
n° 2.138/97 tratado restituição o ressarcimento da mesma maneira,
a referida Taxa incidirá, também, sobre o ressarcimento. Recurso a
que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.
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ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Otacilio Dantas Cartaxo (Relator), Josefa Maria Coelho Marques e

Henrique Pinheiro Torres. Designado para redigir o Voto Vencedor o Conselheiro

Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.

-

REP •N'411'15	 D IGUES
"RE D NTE

DALTO	 IRD S 1r IRANDA
RELATOR DESIGNAR°

FORMALIZADO EM: 24 AR 2003

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: CARLOS

ALBERTO GONÇALVES NUNES, ROGÉRIO GUSTAVO DREYER e FRANCISCO

MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA.
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RELATÓRIO

Do acórdão recorrido se transcreve o relatório de fls. 251:

"A contribuinte solicitou Pedido de Ressarcimento de crédito
presumido de IPI de que trata a Portaria n° 129/95.

Em seguida foi o processo baixado em diligência.

A Informação Fiscal de fls. 107/115, que relata a diligência, concluiu
favoravelmente, em parte, ao pedido da contribuinte. Propôs a exclusão das
matérias primas, produtos intermediários e material de embalagem adquiridas de
pessoas físicas e cooperativas, da energia elétrica, do IPI e dos produtos acabados
adquiridos de terceiros. Manifestou-se, ainda, pela exclusão da Receita de
Exportação dos valores de vendas à empresas comerciais exportadoras anteriores à
23/11/96 e da exportação de produtos não tributados.

A DRF — Cascavel — PR seguiu o entendimento da Fiscalização e
reconheceu parcialmente o direito creditório em favor da contribuinte.

O ressarcimento parcial foi efetivado conforme Documento de fls.
175.

De tal decisão houve recurso à DRJ de Curitiba — PR que se limitou
a questionar as exclusões do valor total das aquisições (cooperativas, pessoas
físicas, energia elétrica, IPI e produtos acabados) deixando de lado as exclusões da
Receita de Exportação. Pediu, ainda, nos termos da Lei n° 9.250/97, art. 39, § 40 ,
que o crédito presumido fosse corrigido monetariamente e acrescido da Taxa SELIC
a partir de janeiro/96, tendo em vista os entraves do Fisco em retardar ao máximo o
deferimento do pedido.

A DRJ — Curitiba — PR declinou a competência para julgar o
processo á DRJ — Foz de Iguaçu — PR que deu provimento parcial ao recurso para
incluir na base de cálculo as aquisições de outros estabelecimentos transferidos
para a matriz. Manteve as demais exclusões e negou a Taxa SELIC.

Da decisão da DRJ em Foz do Iguaçu, a contribuinte recorreu ao
Segundo Conselho de Contribuintes."

Os Conselheiros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes decidiram:

I) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, quanto

ao combustível;
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II) por maioria de votos, dar provimento ao recurso, quanto às

aquisições de pessoas físicas e cooperativas;

III) por maioria de votos, negar provimento ao recurso, quanto à

Taxa SELIC.

A decisão da Primeira Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes foi consubstanciada no Acórdão n°201-72.668, assim ementado:

"IPI — NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO — As instruções
Normativas são normas complementares das leis. Não podem
transpor, inovar ou modificar o texto da norma que complementam.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO — AQUISIÇÕES
DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS — A base de cálculo do
crédito presumido será determinada mediante a aplicação sobre o
valor total das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem referidos no art. 1° da Lei n°
9.363, de 13.12.96, do percentual correspondente à relação entre a
receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor
exportador (art. 2° da Lei n° 9.363/96). A lei citada refere-se a "valor
total" e não prevê qualquer exclusão. As Instruções Normativas n°s
23/97 e 103/97 inovaram o texto da Lei n° 9.363, de 13.12.96, ao
estabelecerem que o crédito presumido do IPI será calculado,
exclusivamente, em relação, às aquisições, efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas às Contribuições PIS/PASEP e à COFINS (IN SRF
n° 23/97), bem como que as matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem adquiridos de cooperativas
não geram direito ao crédito presumido (IN SRF n° 103/97). Tais
exclusões somente poderiam ser feitas mediante lei ou Medida
Provisória, visto que as Instruções Normativas são normas
complementares das leis (art. 100 do CTN) e não podem transpor
inovar ou modificar o texto da norma que complementam. CRÉDITO
PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO — ENERGIA ELÉTRICA, IPI
E PRODUTOS ACABADOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS —
devem ser excluídas da base de cálculo do crédito presumido na
exportação as aquisições de energia elétrica e de produtos
acabados, bem como o IPI incidente sobre as compras, de vez que
não existe previsão legal para tais inclusões. O art. 2° da Lei n°
9.363/96 trata apenas das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, não contemplando outros
insumos, nem produtos acabados adquiridos de terceiros. O IPI é
cobrado por fora e não integra o preço das matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem. TAXA SELIC —
Nos termos do art. 39, § 4°, da Lei n° 9.250/95, os juros equivalentes
à taxa SEL1C somente incidem nos casos de compensação ou
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restituição, em decorrência de pagamento indevido ou maior do que
o devido, não havendo previsão legal para o caso do ressarcimento
de crédito presumido."

Ciente do acórdão acima, a Procuradoria da Fazenda Nacional

interpôs, com base no artigo 32, I do Regimento interno dos Conselhos de

Contribuintes, Anexo II, aprovado pela Portaria n° 55, de 16/03/98, recurso especial

dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais (doc. fls. 269/270), solicitando sua

reforma no que tange aos créditos presumidos oriundos de aquisições de pessoas

físicas e de cooperativas, utilizando as razões do voto vencido no julgamento de

Segunda Instância.

O Presidente da Primeira Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, analisando os requisitos para admissibilidade do recuso especial

proposto, às fls. 271 deu se guimento ao apelo.

Notificada, a contribuinte, às fls. 273/277, apresentou suas contra-

razões ao recurso especial interposto requerendo ao final a incidência da Taxa

SELIC no crédito a ser ressarcido.

É o relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro OTACíLIO DANTAS CARTAXO, Relator:

Preliminarmente cabe ressaltar que o pedido da incidência da Taxa

SELIC, efetuado pelo contribuinte nas contra-razões apresentadas às fls. 273/277,

não pode ser conhecido, por não ser objeto de recurso especial proposto conforme

as disposições da Portaria n° 55, de 16/03/98.

Já quanto à matéria que trata da inclusão na base de cálculo do

crédito presumido do IPI, os valores das aquisições de matérias-primas, produtos

intermediários e material de embalagem de pessoas físicas e de cooperativas, o

recurso especial do Ilustre Procurador da Fazenda Nacional merece ser conhecido,

por cumprir as formalidades necessárias para tanto.

Dispõe os artigos 1° e 2° da Lei n° 9.363,/96, "in verbis":

"Art. 1°. A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos
Industrializados, com o ressarcimento das contribuições de que
tratam as Leis Complementares n°s 7, de 7 de setembro de 1970; 8,
de 3 de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991,
incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado
interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem, para utilização no processo produtivo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos
casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim
específico de exportação para o exterior.

Art. 2° A base de cálculo do crédito presumido será
determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem referidos no artigo anterior, do
percentual correspondente à relação entre a receita de exportação e
a receita operacional bruta do produtor exportador.

§ 1° O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de
5,37% sobre a base de cálculo definida neste artigo.
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§ 2° No caso de empresa com mais de um estabelecimento produtor
exportador, a apuração do crédito presumido poderá ser
centralizada na matriz.

§ 30 O crédito presumido, apurado na forma do parágrafo anterior,
poderá ser transferido para qualquer estabelecimento da empresa
para efeito de compensação com o Imposto sobre Produtos
Industrializados, observadas as normas expedidas pela Secretaria
da Receita Federal.

	 "(grifei).

O crédito presumido de IPI é um benefício fiscal, decorrente de uma

renúncia fiscal, devendo ser a Lei instituidora do benefício interpretada

restritivamente.

Na análise da Lei n° 9.363/96 verifica-se que seu objetivo é

estimular as exportações de empresas industriais (produtor-exportador) e a

atividadede industrial interna, mediante o ressarcimento das contribuições COFINS

e PIS incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de todos os

insumos utilizados no processo produtivo.

Para esse ressarcimento a citada lei utiliza-se do Imposto sobre

Produtos Industrializados, sendo este tributo aproveitado em sua organicidade para

operacionalizar o benefício instituído.

Dessa forma, deve ser entendido, que o favor fiscal é dado

mediante o ressarcimento da COFINS e PIS embutidos nos insumos que compõem

os produtos industrializados pelo beneficiário a serem exportados, direta ou

indiretamente.

Portanto, a meu ver, há o ressarcimento das mencionadas

contribuições sociais quando elas incidem nos insumos adquiridos pela empresa

produtora exportadora, não havendo que se falar em incidência em cascata e em
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crédito presumido independentemente de haver ou não incidência das contribuições

a serem ressarcidas.

Com o mesmo entendimento, dispõe o § 2°, do art. 2°, da IN SRF n°

23/97, dizendo que as aquisições efetuadas de pessoas que não sejam

contribuintes do PIS/PASEP e COFINS, ou decorrentes de operações que não

estejam tributadas por ambas as contribuições não geram direito ao crédito

presumido.

Portanto no presente caso, não há de se falar na inclusão na base

de cálculo do crédito presumido do IPI, os valores das aquisições de matérias-

primas, produtos intermediários e material de embalagem de pessoas físicas e de

cooperativas, já que essas operações não foram sujeitas a tributação do PIS e da
e-Na- 1k 1 Csriu NO.

Ademais, cabe ressaltar que a respeito das aquisições efetuadas

das cooperativas de produtores, a vedação está expressa no art. 2° da IN SRF

103/97, quando tratar-se de atos cooperados não tributados pelo PIS e pela

COFINS.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso especial da Procuradoria

da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões-DF, em 16 de setembro de 2002.

113

OTACÍLIO DANTA CARTAXO
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro DALTON CESAR CORDEIRO DE MIRANDA, Relator Designado:

Destaco, por oportuno, que este voto foi elaborado a partir de

estudo da matéria realizado pelo Dr. Eduardo da Rocha Schimidt, Conselheiro da

Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes.

Antes de adentrar no exame da questão propriamente dita, faz-se
necessário tecer algumas breves considerações sobre a Lei n° 9.363/96, cuja

correta interpretação determinará a solução da lide.

Com efeito, através do referido diploma legal foi instituído beneficio

fiscal por meio do qual se objetivou desonerar as exportações de produtos

manufaturados brasileiros, mediante o ressarcimento, na forma de crédito

presumido de Imposto Sobre Produtos Industrializados (IP!), das Contribuições para

o Programa de Integração Social (PIS) e para o Financiamento da Seguridade

Social (COFINS) incidentes sobre os insumos adquiridos para utilização no

processo produtivo de bens nacionais destinados ao mercado externo.

O objetivo que se buscou e se busca alcançar mediante a

desoneração tributária das exportações de produtos manufaturados brasileiros, não

é o de simplesmente tornar mais competitivos, no mercado externo, tais produtos,

mas sim o de melhorar o balanço de pagamentos brasileiro e, via de conseqüência,

diminuir nossa perigosa dependência do cada vez mais volátil capital financeiro

internacional.

Este pequeno intróito buscou ressaltar o fato de que a questão deve

ser examinada à luz das disposições do artigo 5°, da Lei Introdução ao Código Civil

(LICC) -lei de introdução a todas às leis -, que determina que "na aplicação da lei, o
juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum".

Tendo em vista que segundo o art. 1° da Lei n° 9.363/96 o beneficio

fiscal consiste no ressarcimento das contribuições incidentes sobre as aquisições

dos insumos, a Fazenda Nacional, com sustento no entendimento da 2a Câmara do
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2° Conselho de Contribuintes, afirma que não entrariam no cômputo da base de

cálculo os valores despendidos nas aquisições de produtos cujos fornecedores não

se encontrem sujeitos à incidência de PIS e COFINS.

E tal entendimento se baseia no disposto no inciso 1, do artigo 50 da
Lei n° 9.363/96, que determina que "a eventual restituição, ao fornecedor, das
importâncias recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 1 0, bem
assim a compensação mediante crédito, implica imediato estorno, pelo produtor
exportador, do valor Ic correspondente", pois como o PIS e a COFINS restituídos a

fornecedores devem ser estornados do valor do ressarcimento, não haveria como

incluir no cômputo do beneficio fiscal em questão as aquisições feitas de não

contribuintes.

Os demais fundamentos defendidos pela Fazenda Nacional, com

base na jurisprudência da Segunda Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, neste particular, notadamente no que se refere à necessidade de se

"simplificar os mecanismos de controle", não se prestam a sustentá-la, como a

seguir restará demonstrado.

A questão a meu ver não se apresenta simples. Com efeito, como se

pode perceber das Portarias Ministeriais e Instruções Normativas da Secretaria da

Receita Federal que regulam e regularam a matéria, não existe e nunca existiu
qualquer norma a regulamentar o citado artigo 5° da Lei n° 9.363/96. 

Esta lacuna regulamentar, acredito, não é fruto do acaso, mas muito
ao contrário, tem fácil explicação, qual seja o fato de o comando no artigo 5° da Lei 
n. 9.963/96 ser simplesmente inaplicável, haia vista contrariar frontalmente toda a
sistemática estabelecida no citado diploma legal. 

Em nosso Direito, friso, só cabe a restituição de tributo pago a maior

ou indevidamente. Isto porque, a possibilidade de estorno somente teria razão de

ser caso o crédito de IPI em questão não fosse presumido e estimado, mas em

sentido contrário, calculado com base em valores efetivamente pagos pelo produtor

fornecedor a título de PIS e COFINS, pois somente em tal hipótese o crédito poderia

ser calculado com base em valores pagos de forma indevida ou a maior, que, se

restituídos, naturalmente deveriam ser estornados da base de cálculo do crédito

presumido de IPI.
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No caso, entretanto, o que ocorre é exatamente o oposto, pois o
crédito é calculado de forma presumida e estimado, não levando em conta os
valores efetivamente recolhidos pelo produtor fornecedor a título de PIS e COFINS,
impossibilitando, assim, a realização do estorno, pois em tal caso estar-se-ia
admitindo a realização de estorno decorrente da restituição de valores pagos
indevidamente e que, portanto, não redundaram no pagamento de tributo a menor, o
que não se afigura jurídico.

Todavia, inaplicável ou não, permanecem válidas as disposições do
citado artigo 50 , que por isso não podem ser simplesmente desconsideradas pelo
julgador, de tal modo que a única maneira de conferir alguma efetividade ao
mencionado dispositivo legal, é interpretá-la de forma que o montante a estornar
deve corresponder ao PIS e a COFINS que incidam diretamente sobre as
aquisições de insumos pelo titular do crédito, provado que a restituição incidiu sobre
estes mesmos valores.

Outros métodos de apuração do montante a estornar podem
conduzir a situações não jurídicas, contrárias ao espírito da Lei n° 9.363/96, senão
vejamos:

(i) caso se admita que qualquer restituição, independentemente da causa do
pagamento indevido, dê ensejo ao estorno, estar-se-á admitindo também que
mesmo quando o indébito tenha sido motivado por erro no cálculo do tributo devido
e, portanto, a sua restituição não redunde em um recolhimento a menor do tributo
efetivamente devido segundo a lei tributária e em prejuízo aos cofres públicos,
haverá a necessidade de se realizar o estorno, conclusão que afronta a Lei n°
9.363/96;

(ii) considerando que tanto o PIS como a COFINS são calculados com base na
receita bruta das empresas, e não sobre vendas isoladas, caso se entenda que o
estorno deve corresponder ao exato valor restituído ao fornecedor, estar-se-á
admitindo a possibilidade de a restituição de PIS e COFINS incidentes sobre
vendas não realizadas ao produtor exportador possam causar a redução de seu
crédito presumido; e

(iii) como sustentado pelo patrono da Interessada: "o ressarcimento, por ser
presumido e estimado na forma da lei, é referente às possíveis incidências das
contribuições em todas as etapas anteriores à aquisição dos insumos e à
exportação, as quais integram o custo do produto exportado", de modo que o não
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pagamento do PIS e da COFINS pelo fornecedor dos insumos não pode impedir o

nascimento do crédito presumido, pena de se contrariar o disposto no artigo 1° da
Lei n° 9.363/96.

Tal sistemática deve ser também aplicada para o cálculo do crédito

quanto a insumos adquiridos de não contribuintes, pois é a única que está de
acordo com o espirito da Lei.

Pelo exposto, tem a Interessada direito ao crédito presumido de IPI
de que trata a Lei n° 9.363/96, mesmo quando os insumos utilizados no processo

produtivo de bens destinados ao mercado externo sejam adquiridos de não
contribuintes de PIS e COFINS.

No que se refere especificamente aos insumos adquiridos de

cooperativas, ao argumento de que as mesmas não se sujeitariam à incidência de

PIS e COFINS sobre o faturamento ou a receita, e de que a IN-SRF n° 23/97

vedaria o creditamento com relação a insumos adquiridos de não contribuintes,

afirma a Recorrente que tais aquisições não ensejariam o nascimento de crédito
passível de ressarcimento.

Discordo. A uma porque a premissa de que parte a Fazenda

Nacional não é de toda correta, pois a Lei n° 9.430/96 revogou a isenção de

COFINS para as Cooperativas de que cuidava o art. 6°, I, da Lei Complementar n°
70/91.

A duas porque se afiguram equivocadas as argumentações da

Fazenda Nacional, equívocos estes que parecem decorrentes de uma equivocada

compreensão do papel desempenhado pelas cooperativas na cadeia produtiva.

Com efeito, em recentes julgamentos (recursos 109742, 110248 e
109933), firmou entendimento a 2a Câmara do 2° Conselho de Contribuintes que as

cooperativas, quando realizam vendas, agem, na realidade, não em nome próprio,
mas sim em nome de seus cooperados.

- Ou seja, as vendas, na verdade, são realizadas pelo cooperado,

atuando a cooperativa como uma intermediária entre o comprador final e seus
associados, razão pela qual no momento em que apropriada por estes a receita

resultante de tais vendas, incidiriam PIS e COFINS.
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Ora, são os cooperados, e não a cooperativa a que se encontram

vinculados, que suportam o PIS e a COFINS incidentes sobre as vendas por esta

realizadas, pois esta atua como mera intermediária e, portanto, venda alguma

realiza em nome próprio, mas sim por conta, ordem e nome de seus associados.

Tem-se, pois, que o alegado fato de as cooperativas não serem

contribuintes de PIS e COFINS não é razão suficiente para negar-se à Interessada

o direito ao crédito de IPI instituído pela Lei n° 9.363/96, pois quando esta adquire

insumos de tais pessoas jurídicas, está, na realidade, adquirindo insumos de seus

associados, que podem ou não estar sujeitos à incidência das citadas, contribuições
sociais.

Deste modo, não havendo a demonstração de que os associados às

cooperativas que negociaram com a Interessada se encontram fora da incidência de

PIS e COFINS, é de se concluir que os insumos delas adquiridos dão nascimento

ao crédito objeto do pedido de ressarcimento sob análise.

Entendo, por derradeiro, ser devida a incidência da denominada

Taxa SELIC a partir da efetivação do pedido de ressarcimento.

Com efeito, a Segunda Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes firmou entendimento no sentido de que até o advento da Lei 9.250/95,

ou até o exercício de 1995, inclusive, não obstante a inexistência de expressa

disposição legal neste sentido, os créditos incentivados de IPI deveriam ser

corrigidos monetariamente pelos mesmos índices até então utilizados pela Fazenda
Nacional para atualização de seus créditos tributários, direito este reconhecido por

aplicação analógica do disposto no § 3 0 , do art. 66 da Lei 8.383/91.

Todavia, com a dexindexação da economia, realizada pelo Plano

Real, e com o advento da citada Lei 9.250/95, que acabou com a correção

monetária dos créditos dos contribuintes contra a Fazenda Nacional havidos em

decorrência do pagamento indevido de tributos, prevaleceu o entendimento de que

a partir de então não haveria mais direito à atualização monetária, e de que não se

poderia aplicar a Taxa SELIC para tal fim, pois teria a mesma natureza jurídica de

taxa de juros, o que impediria sua aplicação como índice de correção monetária.

Tal entendimento, entretanto, merece uma melhor reflexão. Tal

necessidade decorre de um equívoco no exame da natureza jurídica da denominada
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Taxa SELIC. Isto porque, em recente estudo sobre a matéria', o Ministro Domingos
Franciulli Netto, do Superior Tribunal de Justiça, expressamente demonstrou que a
referida taxa se destina também a afastar os efeitos da inflação, tal qual
reconhecido pelo próprio Banco Central do Brasil.

Por outro lado, cumpre observar a utilização da Taxa SELIC para
fins tributários pela Fazenda Nacional, apesar de possuir natureza híbrida - juros de
mora e correção monetária -, e o fato de a correção monetária ter sido extinta pela
Lei 9.249/95, por seu art. 36, II, se dá exclusivamente a título de juros de mora (art.
61, § 3°, da Lei 9.430/96).

Ou seja, o fato de a atualização monetária ter sido expressamente
banida de nosso ordenamento não impediu o Governo Federal de, por via
transversa, garantir o valor real de seus créditos tributários através da utilização de
uma taxa de juros que traz em si embutido e escamoteado índice de correção
monetária.

Ora, diante de tais considerações, por imposição dos princípios
constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que ao contribuinte
titular do crédito incentivado de IPI, a quem, antes desta suposta extinção da
correção monetária, se garantia, por aplicação analógica do art. 66, § 3°, da Lei
8.383/91, conforme autorizado pelo art. 108, I, do Código Tributário Nacional, direito
à correção monetária - e sem que tenha existido disposição expressa neste sentido
com relação aos créditos incentivados sob exame -, se garanta agora direito à
aplicação da denominada Taxa SELIC sobre seu crédito, também por aplicação
analógica de dispositivo da legislação tributária, desta feita o art. 39, § 4°, da Lei
9.250/95- que determina a incidência da mencionada taxa sobre indébitos tributários
a partir do pagamento indevido -, crédito este que em caso contrário restará
minorado pelos efeitos de uma inflação enfraquecida, mas ainda verificável sobre o
valor da moeda.

A incidência de juros sobre indébitos tributários a partir do
pagamento indevido teve origem exatamente com o advento do citado art. 39, § 4°,
da Lei 9.250/95, pois, antes disso, a incidência dos mesmos, segundo o § único do
art. 167, do Código Tributário Nacional, só ocorria "a partir do trânsito em, julgado
da decisão definitiva" que determinasse a sua restituição, sendo, inclusive, este o
teor do enunciado 188 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

1 "Da Inconstitucionalidade da Taxa Selic para fins tributários", RT 33-59.
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Diante do exposto, voto pelo não provimento ao recurso da Fazenda
Nacional, mantendo a decisão recorrida em seus exatos termos.

Sala das Sessões — DF, em 16 de setembro de 2002.

'
DALTON SA dD '" e e ' IRANDA
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